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Olá, colega!

Este é um guia para ajudá-lo/a na elaboração, implementação e
acompanhamento do Projeto Político Pedagógico-PPP do seu campus.

Esse projeto pode ser nomeado como projeto educativo, projeto pedagógico, projeto polí-
tico-pedagógico, projeto pedagógico-curricular, projeto curricular, plano de escola. Segundo 
Libâneo (2008, p.161), não há uma denominação unânime entre os educadores. O IFB, segundo 
o PPI (2024-2030) e baseado na LDB no 9.394/96, nomeia tal projeto como Projeto Político 
Pedagógico - PPP. 

Apesar dos diferentes nomes aos quais se dão a esse projeto, importa saber que o PPP é o 
“processo de ação-reflexão-ação que instaura na escola envolvendo todos os seus inte-
grantes” (Libâneo, 2008, p.161) e que o PPP é um “documento de identidade da escola e 
que, grosso modo, aponta as intenções da equipe escolar, bem como os rumos de atuação” 
(Neira, 2010, p.115).

Portanto, construir o PPP é...

No processo de construção do PPP, a práxis ação-reflexão-ação deve oferecer o tom dinâ-
mico e democrático, em que a comunidade escolar olha para o seu contexto, reflete sobre qual 
escola deseja e precisa ser para atender às expectativas sociais de sua realidade e para atender 
à sua essencialidade. Assim, cria meios e estratégias para as ações necessárias, observa e avalia 
tais ações e replaneja para alcançar  as necessidades, sempre sob a ótica da escola que deseja 
ser:

O projeto, portanto, orienta a prática de produzir uma realidade: conhece-se a re-
alidade presente, reflete-se sobre ela e traçam-se as coordenadas para a constru-
ção de uma nova realidade (...) (Libâneo, 2008, p.151).

Além disso, a construção do PPP oportuniza a autonomia dos integrantes da comunidade 
escolar, pois permite a esta comunidade que ela mesma elabore o projeto que a norteará. Cada 
instituição de ensino elabora o seu projeto conforme a sua realidade. Segundo Libâneo (2008, 
p.160),

o projeto surge como forma de superação de um paradigma técnico (ou tecnicista) 
em que tudo o que a escola e os professores precisam fazer já vem estabelecido 
de cima. O projeto, numa perspectiva progressista, é o meio pelo qual os agentes 
diretos da escola tornam-se sujeitos de sua escola, na produção social do futuro 
da escola, da comunidade, da sociedade. Pode-se dizer, então, que o projeto re-
presenta a oportunidade de a direção, a coordenação pedagógica, os professores 
e a comunidade tomarem sua escola nas mãos (...).

uma oportunidade de exercer a gestão democrática, 
em que os integrantes da comunide escolar refletem e cons-

troem juntos o plano que os guiará enquanto instituição.

Mas... O que é o PPP?

O PPP é um documento teórico-metodológico que garante o cumprimento das
finalidades educativas e a construção da identidade das instituições de

ensino enquanto projeto social de educação.
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E, para ajudá-lo/a a elaborar, revisar, implementar e acompanhar o
Projeto Político Pedagógico-PPP do seu campus, você encontrará neste guia:

2. A proposta de 
elaboração e os 

elementos
para a construção e

revisão do PPP

1. As dimensões do
PPP: aspectos legais

3. Check-list para
compor o processo
de elaboração e/ou

revisão no SUAP
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1. Dimensões do PPP: aspectos legais

Baseada na Lei de Diretrizes e Bases da Educação Nacional - LDB, Lei no 9.394/96, cada ins-
tituição de ensino deve elaborar seu Projeto Político Pedagógico - PPP, valendo-se dos prin-
cípios de gestão democrática que norteiam o ensino das escolas públicas brasileiras.

O Instituto Federal de Brasília - IFB, pertencente à Rede Federal de Educação Profissional, 
Científica e Tecnológica, possui 10 campi e a Reitoria. Atende diariamente estudantes de níveis 
e modalidades diferentes, como Ensino Médio Integrado, EJA, Cursos Subsequentes e Cursos 
de Pós-Graduação lato sensu e stricto sensu, além de cursos de Formação Inicial e Qualificação 
Profissional. Portanto, ao IFB cabe elaborar seu Projeto Político Pedagógico - PPP.

Pautados por princípios que norteiam sua ação, tais como gestão democrática do ensino; vin-
culação entre educação escolar, o mundo do trabalho e as práticas sociais; pluralismo de ideias e 
de concepções pedagógicas, e, por meio do Projeto Pedagógico Institucional - PPI (2024- 2030) 
do IFB - capítulo 2 do PDI, que orienta os fundamentos das políticas adotadas no âmbito do IFB, 
a cada campus caberá construir seu Projeto Político Pedagógico - PPP. 

O Projeto Pedagógico Institucional do IFB - PPI 2024-2030), aprovado por meio da Resolução 
no 28/2023, apresenta elementos para a organização dos PPP dos campi.

Nele há indicação dos pontos que devem nortear os campi na construção do seu PPP. E, se-
gundo o PPI (2023, p. 104):

Levando-se em consideração que há uma exigência legal de todas as unidades 
escolares terem um Projeto Político Pedagógico, caberá a cada campus do IFB 
elaborar o seu PPP até 2025. Os Projetos Políticos Pedagógicos (PPP) deverão ser 
revisados de acordo com o Projeto Pedagógico Institucional (PPI) vigente.

Especificamente quanto à LDB, os artigos 12 - 14 dispõem que:

Art. 12. Os estabelecimentos de ensino, respeitadas as normas comuns e as do 
seu sistema de ensino, terão a incumbência de:

I - elaborar e executar sua proposta pedagógica;

Art. 13. Os docentes incumbir-se-ão de:

I - participar da elaboração da proposta pedagógica do estabelecimento de ensino;
II - elaborar e cumprir plano de trabalho, segundo a proposta pedagógica do estabele-
cimento de ensino;
III - zelar pela aprendizagem dos alunos;
IV - estabelecer estratégias de recuperação para os alunos de menor rendimento;
V - ministrar os dias letivos e horas-aula estabelecidos, além de participar integral-
mente dos períodos dedicados ao planejamento, à avaliação e ao desenvolvimento 
profissional;
VI - colaborar com as atividades de articulação da escola com as famílias e a comunidade.

Art. 14. Os sistemas de ensino definirão as normas da gestão democrática do 
ensino público na educação básica, de acordo com as suas peculiaridades e 
conforme os seguintes princípios:

I - participação dos profissionais da educação na elaboração do projeto pedagógico

https://diretorios.ifb.edu.br/diretorios/1827/arquivos/download/PDI_2024-2030_p%C3%B3s_CS_-_Ajustado_-_Google.pdf
https://diretorios.ifb.edu.br/diretorios/1827/arquivos/download/PDI_2024-2030_p%C3%B3s_CS_-_Ajustado_-_Google.pdf
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2. Proposta de elaboração e os elementos para a construção e revisão do PPP

O PPI (2023, p. 104) exige que todas as unidades escolares devem apresentar um Projeto 
Político Pedagógico, e caberá a cada campus do IFB elaborar ou revisar o seu PPP até 2025.

Um projeto é processual e inconcluso, pois se baseia na ação-reflexão-ação. Ou seja, 
periodicamente, deverá ser revisitado e avaliado com base na escola em que deseja ser e na 
realidade vigente.

Um projeto é construído pensando na realidade, no contexto e na cultura nos quais a escola 
está inserida e poderá responder às seguintes questões, segundo Libâneo (2008, p.161):

❖ O que temos?
❖ O que desejamos?
❖ O que faremos em função do que desejamos?
❖ Como saber se o que estamos fazendo corresponde ao que desejamos?

Sendo assim, o PPP deve ser permanentemente revisto, conforme ilustração dada a seguir:

E para isso, é importante destacar a importância de comissão específica para a atividade, 
afinal, trata-se de projeto a ser construído e revisado coletivamente. Na realidade do IFB, suge-
re-se que cada campus elabore por meio de comissão composta por:

Segundo o PPI (2023, p.104), os PPP dos campi “deverão ser revisados 
de acordo com o Projeto Pedagógico Institucional (PPI) vigente.” 

E considerando que o PPI foi revisado no ano de 2023, sugere-se o início
de nova revisão dos PPP no âmbito dos campi, com o objetivo de atu-

alizá-los em consonância com a citada normativa institucional.

(Re)
Construção do

PPP

Aprovação e
Publicação do

PPP

Reflexão sobre o PPP
e as mudanças no ambiente 

escolar e no PPI
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Comissão
PPP

Direção de 
Ensino,

Pesquisa e
Extensão - DREP
(ou equivalente)

Coordenação
Pedagógica -

CDPD (ou
equivalente)

Coordenação de
Assistência
Estudantil e

Inclusão Social -
CDAE

Coordenações de
Curso - CDCC

Docentes
representantes de

cada área ou
segmento

Discentes e/ou
seus respectivos

responsáveis

Outros
integrantes da

comunidade
escolar

Núcleo de
Atendimento às

Pessoas com
Necessidades
Educacionais
Específicas -

NAPNE

Coordenação-
Geral de Ensino -

CGEN

Além disso, sugere-se que o PPP a ser elaborado ou revisado pelo campus oriente-se pelos 
seguintes pontos que constam no PPI (2023, pp.105-106) e que estão no template disponível no 
SUAP:

1.	 Introdução

1.1 Metodologia

Descrever:
• O que é o PPP;
• Qual a sua relevância;
• A razão para a sua existência: gestão democrática, autonomia, norteador…
• Metodologia de trabalho do campus para a elaboração do PPP;
• Vigência do PPP do campus
• Os objetivos do campus: missão, visão, valores (alinhar aos objetivos do PDI).

2.	 Princípios legais e institucionais do IFB

Alinhar o PPP do campus ao PDI do IFB: apoiar-se no PDI 2024-2030, na Lei de criação dos 
Institutos (Lei 11.892/2008), na LDB, na Constituição Federal.

https://suap.ifb.edu.br/documento_eletronico/visualizar_documento/560661/
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3.	 O mundo contemporâneo e as principais características do contexto econômico,
social, jurídico e educacional do campus

3.1 Contexto regional em que o campus está inserido;

Descrever: 
• O contexto regional no qual o campus está inserido: história da região administrativa; nú-
mero de habitantes; renda per capita; qualificação; levantamento e identificação de proble-
mas e de necessidades a atender; definição de prioridades;
• O surgimento do campus: quando, como e por que o campus surgiu;
• Articulação do campus com a comunidade local e com os arranjos produtivos da região: qual 
o eixo tecnológico foi escolhido para o campus e o porquê (contextualização do itinerário 
formativo proposto); como o campus pode colaborar com a comunidade.

3.2 Contexto regional em que o campus está inserido;

Descrever:
• Quais cursos são ofertados pelo campus; número de vagas e matrículas; turno (consultar 
IFB em número, a Lei nº 11.892/2008, a Plataforma Nilo Peçanha - PNP).

3.3 Estrutura organizacional, perfil dos estudantes e profissionais, infraestrutura para aten-
dimento aos cursos

Descrever:
• O perfil dos estudantes do campus;
• O perfil dos profissionais do campus (servidores e terceirizados);
• O perfil dos egressos;

Apontar:
• Os aspectos organizacionais (organograma);
• Os aspectos administrativos; e
• Os aspectos financeiros.

3.4 Os dados de evasão, permanência e êxito nos cursos.

Descrever:
• Os dados que demonstram a evasão, a permanência e o êxito nos cursos ofertados pelo 
campus (Consultar a PNP)​​​​​​​.

4.	 Políticas do IFB articuladoras e fundamentadoras das atividades e dos cursos do 
campus

Descrever como se dá (ou pretende ser):
• A Gestão democrática;
• A articulação entre o ensino, a pesquisa e a extensão;
• As ações de permanência e êxito, refletindo sobre os dados de evasão, permanência e êxito 
apresentados no item 3.4;
• As ações de inclusão e de assistência de estudantes;
• A articulação das ações do campus com o PPI e o PDI;
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•  A Práxis educativa;
• Integração curricular e a interdisciplinaridade do conhecimento (reflexões sobre a articula-
ção da integração e a interdisciplinaridade);
•  A avaliação da e para a aprendizagem;
• A recuperação das aprendizagens;
• A Regime Especial de Dependência;
• O Conselho de Classe.

5.	 O processo pedagógico, a concepção de educação e de práticas escolares

Descrever:
• Qual a concepção de Educação e de Práticas Escolares percebidas pelo campus e para o 
campus;
• Qual a concepção de perfil de formação dos alunos;
• Quais os princípios norteadores da ação didático-pedagógica;
• Quais os fundamentos sociológicos, psicológicos, culturais, epistemológicos, pedagógicos;
• Como é a organização curricular dos cursos: eixos tecnológicos, objetivos de aprendizagem, 
conteúdos, desenvolvimento metodológico (tabela demonstrando a organização curricular), 
modalidades de ensino;
• O processo de planejamento pedagógico do ensino (reflexões sobre o plano de ensino e o 
plano de aula), estratégias pedagógicas alinhadas aos objetivos de aprendizagem e aos prin-
cípios norteadores da ação didático-pedagógica;
• Como se dá a adequação curricular para os estudantes NEES (falar também sobre o Plano de 
Atendimento Educacional Especializado - PEI).

6.	 Avaliação dos cursos

Descrever:
• As estratégias de acompanhamento e avaliação dos cursos a fim de assegurar a oferta alinhada 
às demandas sociais e à concepção institucional de Educação (buscar dados na PNP);
• A reflexão sobre o perfil de egressos apresentado no item 3.3.

7.	 Envolvimento com a comunidade escolar, outras escolas da área geográfica do campus 
e com o mundo trabalho

Descrever:
• O diálogo com a comunidade escolar para ampliar a atuação pedagógica, bem como articula-
ção com as demais escolas com o propósito de ampliar a convivência estudantil e a formação 
docente;
• O diálogo com a comunidade empregadora, com o intuito de ampliar a convivência entre o cam-
pus e o mundo do trabalho (sugere-se a inserção dos empregadores que circundam o campus, 
inicialmente).

8.	 Formas de acompanhamento e avaliação do PPP

A avaliação do Projeto tem como finalidade o acompanhamento das ações e metas, com a 
intenção de verificar se os objetivos previstos estão sendo alcançados. Para tanto, é necessário:

• Criar mecanismos e instrumentos a fim de realizar esse acompanhamento periodicamente, 
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uma vez que a análise dos resultados alcançados, dos processos em andamento e das dificulda-
des encontradas servirão de dados para redirecionar as ações e metas, sempre que necessário.

• Definir estratégias, equipe de acompanhamento da execução do PPP, cronograma, instrumen-
tos para o acompanhamento e avaliação (documento indicadores de qualidade da educação da 
Rede Federal, relatórios, análise de dados qualitativos e quantitativos referentes ao PPP, assem-
bleias etc.), além de mecanismos que assegurem a implantação de ações corretivas.

A avaliação é parte integrante da proposta pedagógica e possibilita a identificação das fra-
gilidades em relação ao processo de ensino-aprendizagem, as competências e habilidades que 
precisam ser desenvolvidas e a revisão das estratégias de ensino. Por ser parte integrante da 
proposta pedagógica, sugere-se a criação de uma comissão permanente em cada campus a fim 
de acompanhar as ações e metas definidas no PPP.

A Comissão deverá:

• Estabelecer reflexões sobre o PPP nos diferentes momentos de discussão pedagógica do
campus, de modo a manter o documento vivo e atualizado.

Os momentos para a reflexão do PPP podem ser: conselhos de classe, reuniões pedagógicas, reu-
niões de colegiado, reuniões de grêmio, reuniões gerais, demais assembleias da comunidade escolar.

Importante destacar, que o campus deverá propor um momento oficial para a apresentação do 
PPP que foi elaborado pela comunidade escolar, de modo que todos possam prestigiar o documento 
que pautará as ações educacionais e coletivas do campus.

Avaliação
do PPP

Demais
assembleias da

comunidade
escolar

Conselhos de
Classe

Reuniões
Pedagógicas

Reuniões 
Gerais

Reuniões de
Colegiado

Reuniões de
Grêmios
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¹ Visando garantir a participação da comunidade escolar (servidores/as, discentes, pais e/ou responsáveis e demais voluntários integrantes 
da comunidade escolar), orienta-se que a comissão realize uma consulta pública de apresentação da minuta do PPP, bem como o acolhi-
mento das sugestões apresentadas.

3. Check-list para compor o processo de elaboração e/ou revisão no SUAP

O processo de elaboração ou revisão de PPP deverá conter:

❏ Portaria de designação da Comissão responsável pela 
elaboração ou revisão do PPP;

❏ Atas de reuniões da Comissão;

❏ Resultado da consulta pública¹;

❏ Minuta de PPP.

Em seguida, a Comissão deverá encaminhar o processo para a análise da Pró-Reitoria de 
Ensino, a qual, por sua vez, analisará o processo e emitirá o respectivo parecer;

Após devolutiva da PREN, não havendo necessidade de adequações, a 
Diretoria-Geral do Campus deverá:

❏ Aprovar o documento e apresentá-lo à comunidade;

❏ Solicitar a publicação do documento na página do IFB, seção do respectivo 
Campus (no item “sobre o campus”).
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